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CÃN,1A[]A MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

Processo Administrativo no 1212025

Pregão f,letrônico n' 03/2025

CONTRATO N'13/2025

CONTRATO ADM INI S-IRA'IIVO

13/2025 QUI: FAZEM EN'f Rt-l Sl A

CÂMARA MUNICIPAL DII BALSAS -

MA, E EMPRESA UNI SERVIÇOS
DE TI LTDA

A CAMARÂ MUNICIPAL DE IIALSAS - MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ n" 06.777.130/0001-l 1, com sede na Rua José Coelho Noleto, n'2008, Bairro Potosí, Balsas-MA.
CEP 65.800-000, neste ato representada por seu Presidcnle, o Sr. Paulo Eduardo Coclho Junior',

brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade RG n" 67800996-1 SSP/MA c do

CPF n' 651 .477 .5 53- 15, doravante denominado CON'IRATANTE e empresa UNI SERVIÇ OS
Df, TI LTDA, in sc r ita no CNPJ n" I 8 . 8 9 1 . 0 9 4 / 0 0 0 I - 0 0, sediada na Rua
Mangabeiras, 105 - Centro, Balsas - MA, doravantc designado CON'|RATÂDA, nestc

ato rcpresentado pelo Sr. Elicarlos Goncalves da Costa, inscrito no Cl']F n" 910.871.553-04 c RG n'
16082852008 GEJUSPC^4A, conforme atos constitutivos da empresa tcndo em vista o quc consla rlo

Processo no 12/2025 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de I'de abrilde 2021, e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente'lerrno de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n" 0312025, mcdiante as cláusulas e condiçõcs a seguir enunciadas.

1, CI,ÁUSULA PRIMEIRÂ _ OBJETO arl. 92 IeII
1.1. O objeto do presentc instrumento é a Contratação de empresa especializada para prcstâção de
serviços de implementação, suporte e manutenção de serviços de tccnologia da inforntaçào c
comunicação na Câmara Municipal de Balsas, incluindo infraestrutura, segurança da informaçào,
supone técnico e demais solugões necessárias para a exccução cficiente dos serviços, nas condiçõcs
estabclecidas no Termo de Referência.

1,2. Objclo da conlratação:

U nidade V. I'olal

.t

Quantidade
Unitário

Itcrn Descrição
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CAMARA MUNICIPAL DE

HA.RMONIA E TRABALHO
BALSAS

12 Mescs R$

17.050,00

RS

204.600,00

Contratação de empresâ

especializada para prcstação de

serviços de implementação.

suportc e mânutenção de serviços
de tecnologia da informação e

comunicação na Câmara
Municipal dc Balsas:

DA PRESTAÇAO
SERVrÇOS:

l.l Infraestrutura de Redes

. Avaliação, modernização e

manutenção da rede local (i,AN) e

de longa distância (WAN) da

Câmara Municipal de Balsas;

. Configuração de

equipamentos de rede (switches,

roteadores, access points, fi rewalls)
pâra garantir segurança e

disponibilidadet

. Monitoranrento contínuo
do tráfego dc rede pâra

identificação e correção de

eventuais problemas.

1.2 Serviços cm Nuvem

. Criação e gerenciamento

de servidores virtuais (VPS)

Windows e Linux c

armazenamento em nuvem;

. I-lospedagem dc- sistemas

internos, páginas de internet e

demais aplicações necessárias ao

Íuncionamento da Câmara

Municipal;

. Suporte a licenciamento c

configuração de servidores de

acordo com as necessidades
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CÂMARA MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

específicas de cada setor e

gabinete;

. Monitoramento, backup e

recuperação de dados, assegulando

a continuidadc do serviço e a

intcgridade das inlornraçÕes.

. Implantação de servidor de

arquivos e sincronização em

nuvem,

1.3 Telefonia VoIP e Ramais
Digitais

. Fornccirnento de solução

de telefonia VolP, contcmplando
ramais digitais para cada gabinete;

. Configuração de PABX
viíual ou equipamento de PABX
IP, que pcrrnita gcrenciar c

monitorar chamadas;

. Disponibilização de uma

linha telefônica digital unificada
para atendirnento ao cidadào.

integrando com os demais canais de

comunicação (chatbot, redcs

sociais etc.);

. Possibilidadc dc gravação

de chamadas e emissão de

relatórios para fins de auditoria e

controle dc qualidade no

atendimento.

l.,l Serviç«r

Omnichanncl
de Chatbot

. Implemcntação de chatbol

em um númelo írnico dc contato,

perrnitindo o lcndimcnto via

WhatsApp, lnstagram Site,
'l'elegram, wcbchat ou oulros
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HARMONIA E TRABALHO
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canais, de lorma integrada

(omnichannel);

. Configuração de

departamento individual de cada

gabinete, possibilitando atender

demandas específicas dos cidadãos

e registrar chamados para posterior

acompanhamento;

. Disponibilização dc

relatórios de alendimento,

estatísticas, integração com

sistemas internos c recursos de

auditoria para garantir

transparência e melhoria contínua.

1,5 Segurança da Informação e

Auditoria

. Mecanismos de proteção e

rastreabilidade de dados, incluindo
antivírus corporativo, flrewall e

controle de acesso;

. Registro e monitoramento
de logs de acesso a sistemas e

chamadas, garantindo

confonnidade com boas práticas de

segurança;

. Iierramentas

procedimentos que

auditorias pcriódicas

infraestrutura de II.

permitam

do uso da

1.6 Fornecimento
Equipamcntos e Liccnças

Software (Comodato)

de

de

. lrornecimenlo, instalação e

configuração de equipamentos

(firewall, access points, scrvidores,

(
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HARMONIA E TRABALHO
BALSAS

ramais, bases VolP etc.) em regime

de comodato;

. Liccnças de uso de

software necessárias para o pleno

luncionamento dos serviços, com

vigência mínima de I (um) ano ou

conforme estabelecido em

contraÍo;

. Manulenção preventiva e

corretiva dos equipamentos e

softwares lornccidos, garantindo

operação contínua sem custos

adicionais para a Contratante;

. Substituição de

equipamentos e atualização de

licenças, quando necessário, de

folma rápida e eficientc.

. Atendimento especializado

para resolver ploblemas técnicos,

dúvidas de usuários e atualizaçâo

de sistemas;

. Treinamento e capacitação

das equipes administrativas e

gabinetes quanto ao uso das novas

fcrramentas;

. Consultoria contínua para

aprimoramcnto da infraestrulura de

TI. seguindo a evolução

lecnológica e demandas

institucionais.

1.8 O tempo dc suportc e plântão
scrá de segunda a scxlâ-fcirâ no

regimc 2415. Ilavendo
ncccssidade nos finais dc semana

'Iócnico e1.7 Suporte
Consultoria
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CÃMARA MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

e feriados, a equipe podcrá ser
acionada com programação
prévia.

1.9 Profissional na Área «le TI-
Tccnologia de Informação, com
devidas comprovações.

Adicionais.

Vinculam esla contratação, independcntemente de transcrição:

1.2.1.

1.2.2.

1.2.3.

1.2.4.

O Termo de Rel'erência;
O Edital da Licitação;
Â Proposta do contratado;
Ilventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2 . \ O prazo de vigôncia do Conlrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, e poderá

ser prorogado, por mútuo acordo entre as paftes, mediante Termo Aditivo, com base no art. 106 da

lei 14.13312021.

2,1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competcnte,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçào

com o contratado.

2.2 O contratado não tcm dircito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2,4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de dcclaração dc inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências dc aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DA SoLUÇÃo COMO
CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO OBJf,TO:

3.1 DA EXECUÇÃO DOS Sf,ITVIÇOS

3. I . I Os scrviços scrão prcstados na sede da Câmara Municipal de Balsas.

,«3,2 I)AS CONDIÇÔES DI.] EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

UM TODO
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CÃMARA MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

3.2.1. A prestação dos servigos deverá ocorrer de lornra contínua, cficicnte e ininterrupta, durante o
período contratado, garantindo a disponibilidade, segurança e integridade da infraestrutura dc l'l da

Câmara Municipal de Balsas.

3.2.2. A execução dos serviços deverá observar as disposições da Lei n" 14.13312021, cm cspccial os

princípios da eficiência, economicidade, transparência, segregaçâo de funções e sustentabilidade, berr
como demais norrnalivas aplicáveis. como:

a) Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" I 3.709/20 I 8, para assegurar a privacidade e proteção
dos dados institucionais;
b) Norma ISO/IEC 27001 (Segurança da Informação), para garantir a proleção dos ativos digitaisl
c) Norma ITIL (lnformation'l'echnology lnfrastructure t,ibrary), para a gestão eÍlciente dos serviços de
1'lr
d) Marco Civil da lnternet - Lei n' 12.96512014, no que tange à segurança e neutralidade da rede;
c) Demais normativas e regulamentos internos da Câmara Municipal de Balsas.

3.2.4. Todos os equipamentos e soflwares fornecidos em reginre de comodato dcverão estar em perfcito
funcionamento e atualizados, sendo responsabilidade da contratada realiz.ar a manutenção preventiva c
corrctiva, sem custos adicionais para a contratante.

3.2.5. O suportc técnico dcverá ser prestado de segunda a sexta-feira, no regimc 2415, garantindo
atendimenlo continuo. Para situações cmergenciais fora dessc período (finais de semana c feriados), a
equipe poderá scr acionada mediante programação próvia, assegurando a continuidade dos scrviços
essenoiais.

3.2.6. A contratada deverá adotar protocolos rigorosos dc segurança da informação, incluindo:
a)Controle de acessos com autenticação segurai
b) Proteção conlra ameaças cibernéticas (firewall, antivírus corporativo, monitoramento de trál'ego de
rede);
c)Criptografia dc dados sensíveis e proteção contra vazamentos;
d) Rcgistro e auditoria de logs de acessos e operações realizadas.

3.2.7. A execução dos serviços deverá scguir as melhores práticas c padrões internacionais dc
govenrança de 1'1, garantindo confonnidadc com as normas aplicáveis, além de adotar procedirnenlos
de auditoria e contratual.

3.2.8. A contratada dcverá fornecer relatórios pcriódicos detalhados,
a) Atividades exccutâdas e lnânutcnçõcs realizadas (preventivas e corretivas;
b) Incidentes registrados e soluções aplicadas;
c) Análises de segurança e conformidade com normativas;
d) Indicadores de desernpenho e qualidade dos serviços prestados;
e) Sugestõcs para melhoria contínua da infracstrutura de'll.

contemplando

3.2.9. O profissional rcsponsável pela execução dos scrviços deverá possuir comprovação técnrca c
cxperiência na área dc Tecnologia da Informação, sendo exigida a aprcsentação de ccrtificaçôcs c
qualificações compativeis corn a complcxidade dos serviços prestados-

,ft,

3.2.3. A contratada devcrá disponibilizar equipe técnica qualificada c em número suÍicienlc. garantindo
atendirnento ágil e espccializado às demandas da Cârnara Municipal, com tempo de resposta compatívcl
com a criticidade de cada chamado.

K
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CÂMARA MUNICIPAL DEBALSAS
HARMONIA E TRABALHO

3.2.10. A conlratada devcrá garantir a continuidade operacional, adotando planos dc contingência e

recupcração de desaslres (Disaster Recovery I'lan DRP), bcm como medidas para evitar interrupçôcs
dos serviços essenciais.

3.2. I l. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades previstas na
Lei no 14. 133/202 I , incluindo advertência, multa, suspensão temporária de participação cm licitaçõcs c
impedimento de conlratar com a Administração Pública, conforrne a gravidade da infração.

3.2.12. Todas as atividades deverão ser executadas em conformidade com as normas legais,
regulamentos internos e demais dispositivos aplicávcis, garantindo transparência, legalidade e eficiência
na execução dos serviços.

3.3 DO DETALHAMENTO GERAL DOS SERVIÇOS A SERf,M EXECUTADOS

3.3.1 Infraestrutura de Rcdes

Avaliação, Modernízação e Manutenção da Rede Local (LAN) c de Longa Distância (WAN)

a) Avaliação Abrangente da Rede: A contratada deverá realizar uma análise aproÍindada da

infraestrutura de rede existente, tanto para a rede local (LAN) quanto para a rede de longa distância
(WAN), levando em consideração aspectos como desempenho, segurança e escalâbilidade. Será
necessário identificar pontos de melhoria e otimizar o lráfego de dados, garantindo que a rede atenda às

demandas de crescimento da Cârnara Municipal.
b) Modernização de Equipamentos e'I'ecnologia: A contratada será respolrsável pela substituigão
e atualização de equipamcntos de rede, como switchcs, rotcadorcs, firewalls e pontos de aoesso,
garantindo que lodos os dispositivos estejam atualizados e preparados para suportâr as mais modernas
tecnologias e protocolos de rede. Além disso, deverá ser aplicada a melhor prática de implemenlaçào,
utilizando equipamentos de última geração, oapazes de proporcionar maior eficiência, cscalabilidade c

seguran9a.
c) Manutenção Preventiva e CorÍetiva: A contratada deve garantir manutcnção contínua da rede.
com foco em prcvenção de falhas. lsso inclui verificações peliódicas de desempenho, atualizações de
firmware e software dos equipamentos, correções de eventuais falhas de hardware e a substituição
imediata de componentes defeituosos ou obsoletos. Em caso de incidentes, a manutenção corretiva devc
sel realizada de lorma ágil para cvitar irnpaclos opcracionais.

Configuração dc f,quipamentos dc Rede (Switches, Roteadores, Access Poinls, Fircwalls) para

Garantir Segurança e I)isponibilidadc

a) Configr.rração de Switches e Roteadores: A contratada deverá realizar a configuração avançada

dos srvitches e roteadores, priorizando a segurança, a segmentagão de rede e a otimização do tráfego.
Asscgurar que os protocolos de roteamento dinâmico sejam adequadarnente configurados, permilindo a

recupcração rápida de falhas e evitando pontos de congcstionamento na rede.

b) Firewalls e Proteção de Acesso: A configuração de llrewalls será feita de acordo com as

necessidades específicas de segurança da Câmara Municipal, bloqueando acessos não autorizados e

garantindo a proteção contra ataques externos e internos. A contratada deverá configural rcgras

avatçadas de controle de acesso e implementar lislas de conlrole de acesso (ACLs) para protcger dados

sensíveis.
c) Pontos de Acesso e Wi-Fi Corporativo: A contratada devcrá realizar a instalação e configuraçào
de ponlos de acesso (APs) em locais estratégicos, assegurando uma cobertura Wi-!'i segula c eficicutc
em todo o complexo da Câmara Municipal. Alem disso, será necessário implementar isolamento de rcdc
parâ setores difcrcntes (ex: uma rede scparada para visitantes e outra para funcionários) para garantir
segurança e controlc de trálego.
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Monitoramento Contínuo do Tráfego de Redc para Identificação e Correçâo de Eventuais
Problemas

a) Monitoramento em 1'empo Real: A contratada deverá implementar uma solução dc
monitoramento contínuo, utilizando ferramentas cspecializadas para garantir que toda a infraestrutura
dc rcde seja monitorada em tempo real. Isso inclui a análise de desempenho de rede, taxa dc uso clc

largura dc banda, latência, perda de pacotcs e congestionamcntos, para identificar qualqucr problcnra
que possa afetar a qualidade da comunicação e dos scliços.
b) Detecção de Anomalias e Segurança: O sisterna de rnonitoramento deve ser capaz dc identilicar
anornalias de tráfego, como picos de tráfego não programados, tentativas de intrusão, e conrpoflarnentos
de rcde suspeilos. A contratada deverá implemenlar mccanismos dc alerta automático para incidentcs
dc scgurança e fàlhas de rede, possibilitando a rcsposta rápida e a mitigação de riscos.
c) Relatórios Periódicos e Auditoria de Rcde: 

^ 
conlratada deverá gerar relalórios pcriódicos

dctalhados sobrc o desempenho c a segurança da rede. incluindo métricas como disponibilidade dc redc,
tempo de resposta de servidores e status de dispositivos de rede. Além disso, relatórios de auditoria de
segurança e compliance devem ser fornecidos para garantir que a infraestrutura esteja em conlornridadc
com as normativas vigentes.
d) 

^ções 
Corretivas e Otimização: Sernpre que um problcma ou falha for identificado, a contratada

devc rcalizar as ações cometivas necessárias, como a reconfiguração de dispositivos de rede, ajustes dc

QoS (Qualidade de Serviço), balanceamento de carga e implementação de redundâncias. Além disso,
deverá ser implementado um plano de otimização contínua da rede, para garantir a melhor experiência
para os usuários c a alta disponibilidade dos serviços.

Segurança Proativa e Proteção dc Dados

a) Gcstão de Ameaças e Vulnerabilidades: A contratada dcverá realizar uma avaliação contínua dc
riscos de segurança na rede, identificando vu lnerabilidades cm dispositivos, protocolos e sistcmas, lsso
incluirá a aplicação de patches de segurança e a realização dc testes de penetração regulares para garantir'
a proteção conlra no\ as ameaças.
b) Proteção de Dados Scnsíveis: A infraestrulura de rede deverá ser configurada para garantir a

protcção dos dados sensíveis, utilizando protocolos de criptografia, VPNs e autenticação rnultiÍàtorial
(MIrA) quando necessário, para evitar o acesso não autorizado às informações da Cânrara Municipal.

a) l'rovisionamenlo de Servidores Virtuais: Â contratada será responsável pcla criação c

provisionamento de servidores virtuais (VPS) para os sistemas operacionais Windows e Linr.rx,

conforme as necessidades da Câmara Municipal. Os servidores devem scr configurados com lccursos
adequados de CPU, memória e armazenamento, garantindo alto desempenho para as aplicaçôcs c

serviços necessários.
b) Ilscalabilidade e Flexibilidade: A infracstrutura em nuvem deverá ser pro.jetada de lornta a

pennitir escalabilidade dinâmica, ou seja, a capacidade de aumentar ou reduzir recursos (conro

capacidadc de processarnento e armazenamento) de acordo com a demanda. sem interrupça)cs nos

serviços.
c) Armazenamento em Nuvem Seguro: A contralada deverá garantir que o armazenamcnto cnl

nuvem esteja configurado com alta disponibilidade c segurança de dados. Será necessário o ttso dc

i

v

3.3.2 Seniços em Nuvem
Criação e Gerenciamento de Servidores Virtuais (VPS) Windows e Linux e Armâzenamenlo em

Nuvcm
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criplografia tanto para dados em trânsito quanto para dados em repouso, assegurando que as infonnaçõcs
sensíveis da Câmara Municipal estejam protegidas.

I{ospedagcm de Sistemas InÍcrnos, Páginas dc Interoet e Demais Aplicações Necessárias ao
Funcionamento da Câmara Municipal

a) I [ospedagem de Aplicações Críticas: A contratada dcverá fornecer a infraestrutura nccessária
para hospcdar os sistemas intemos e outras aplicaÇões essenciais ao funcionamento da Câmara
Municipal, como sistemas de gestão, plataÍbrmas de comunicação, e aplicativos específicos para cada
setor e gabinete. A hospedagem será feita de maneira a garantir alta disponibilidade. baixa latência c
segurança robusta contra amcaças cibernéticas.
b) Ilospedagem de Páginas de Internet: A conlratada scrá responsável pcla gestão e hospcdagenr
dc páginas de internet da Câmara Municipal, assegurando que as páginas sejam carregadas dc forma
rápida e segura, com infraestrutura preparada para suportar grandes volumes de acessos e garantir a

continuidadc do scrviço.
c) Âpoio ao Desempcnho e Integraçâo: Além da hospedagem, a contratada delerá garantir que as
aplicações estejarn devidatnente intcgradas com as demais ferramentas e sistelnas utilizados pela
Câmara Municipal, incluindo soluções internas e canais de comunicação como c-mail, iulranel c
sistcmas de gestão documental.

Suporte a Licenciamento e Configuração dc Servidores de Acordo com as Neccssidadcs
Especificas de Cada Setor c Gabinete

a) Gestão de l,icenciamento de Soliware: A contralada será responsável pelo fbmecirncnto c
gestão de licenças de software para os servidores viíuais, assegurando que todas as licenças estcjam cm
conformidade corn a legislação e que a Cârnara Municipal tenha as permissõcs adequadas para o uso de
sof'trvare em ambiente de nuvem.

a) Configuração Personalizada para Cada Setor: A conlratada deverá realizar a configuraçâo
pcrsonalizada dos servidorcs para alender às necessidades específicas de cada sctor e gabinete- incluindo
alocação de recuÍsos, instalação de aplicativos e a deliniçâo de pennissÕes dc acesso para cada usuário
c grupo dc trabalho.
b; Gcrenciamento de Recursos: Será necessário o gerenciamenlo contíntro de rccursos
compulacionais, como CPU, memória e armazenamcnto, garantindo que os servidores atendam à carga
de trabalho de cada area da Câmara Municipal, com possibilidade de ajustes conformc a demanda.

Monitoramento, Backup e Recuperação de Dados, Assegurando a Continuidade do Serviço e a

Integridade das Informações

a) Monitoramento de Desempcnho e Segurança: A contratadâ devcrá implemertar monitoramento
contínuo dos servidores virtuais, analisando indicadores de desempenho, conro tempo de resposta. uso
dc recursos e segurança. lrerramentas de monitoramento serão conÍiguradas para detectar e alenar sobre
cvcntuais lalhas, anomalias de per'formance ou problemas de segurança, garantindo uma resposta rápida
a incidenles.
b) Backup Automático e Rccuperação de Daclos: A contralada deve garantir que os dados críticos
c arquivos da Cârnara MLrnicipal scjam regularmenle copiados por meio dc backups autornáticos,
armazenados de forma segura e criptografada na nuvcm. Âlém disso, será estabelecido um plano dc
recuperação de dcsastres (l)RP), que pemila a recuperação rápida de dados em caso de lalha gravc,
rninimizando o ternpo de inatividadc e preservando a integridade das informações.
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c) 'l'estes de Recuperação: A contlatada deverá rcalizar testes periódicos de recuperação de dados,
verificando a efetividade dos backups e garantindo que todos os sistemas possam ser rapidamcnle
restaurados em caso de falha.

Implantação de Seruidor de Arquivos e Sincronização em Nuvem

a) Servidor de Arquivos na Nuvem: A contratada será responsável pela implantação de senyidolcs
de arquivos na nuvem, configurando-os para fornecer acesso rápido e seguro a documentos e alquir os
imponantes para os setorcs da Cârnara Municipal. Os arquivos serão organizados de maneira eÍlciente
e estarão acessíveis a paftir de diferentes dispositivos e locais, respeitando os controles de aoesso
definidos.
b) Sincronização de Arquivos: Será implementado um sistema de sincronização automática de
arquivos na nuvem, garantindo que as versões mais recentcs dos documentos estejam sempre disponíveis
para os usuários, independentemente do dispositivo utilizado para acessar. A sincronização dcvc scr
realizada de fonna segura, com controle de versões c auditabilidade.

3.3.3 Telefonia VoIP e Ramais Digitais
Fornecimento de Solução Completa de Telefonia VoIP com Ramais Digitais

a) A contratada sc cornpromete a fornccer e implementar uma solução de telefonia VolP de última
gcraçâo, contemplando a instalação e configuração de ramais digitais dedicados para cada gabinete da
Cârnara Municipal de Balsas. Esta solução visa otimizal a comunicação interna e externa, conr alta
qualidade de voz, baixa latência, segurança aprimorada e custos reduzidos em comparação aos sistemas
tradicionais.

Configuração de PABX Virtual ou Equipamento de PABX IP

a) A contratada será responsável pela instalação, conÍiguração e manutenção de um PABX virtual
ou PABX IP, garantindo a Íirncionalidade de gerenciamento avançado de chamadas, como
redirecionamento, transferências de chamadas, interatividade de ramais, música de espera, e outros
recursos adicionais, A configuração do sistcma devcrá pcrmitir a monitorização em tempo real de lodas
as chamadas, garantindo a transparência e eficiência no uso da telefonia.

a) A contratada deverá disponrbilizar uma linha telefônica digital unificada que cenlralize cr

atendimento ao público. Ilsta Iinha integrará todos os canais de comunicação, como chalbot, redes

sociais, c-mail, WhatsApp, e outros, proporcionando uma experiência de atendimento omniohannel
contínua. O sistema de telefonia digital será configurado para garantir um fluxo eficicnte de chamadas

e alendimento rápido, permitindo a integração de novos canais conforme necessário.

Gravação de Chamadas e Relatórios de Auditoria

a) A contralada deverá garantir a gravação automática de todas as charnadas, com armazenamenlo
seguro e fácil acesso para auditoria e controle de qualidade. Alóm disso, deverá lorncccr relatórios
detalhados, conlendo métricas como tempo médio dc atcndimento, volume de chamadas e nível de

satisfação, possibilitando análises que assegurem a eficiência e qualidade do serviço prestado.

Linha Telefônica Digital UniÍicada para Atendimento ao Cidadão

\
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3.3.4 Serviço dc Chatbol Omnichannel
Imple mentação de Chatbot Integrado para Ate ndimento Multicanal

a) A contratada deverá implemcntar um chatbot inteligente que operará em um núrnero único de
contato, permitindo o atendimento automatizado via WhatsApp, lnslâgram, site da Cârnara, Telegram,
webchat, e outros canâis. A solução será configurada para garantir uma experiência de atcndimcnto
integrada e sem interrupções (ornnichannel), permitindo a continuidade do atendimento em qualqucr
platal'orma escolhida pelo cidadão.

a) O chatbot scrá configurado para dividir a cornunicação por dcpartamentos espccíficos. cada unr
corrcspondendo a um gabinete ou setor da Câmara Municipal, de acordo com as nccessidadcs
organizacionais. A solução permitirá a classificação automática de demandas, garantindo que as

solicitaçõcs sejam rcdirccionadas ao setor correto. Alérn disso, o sistema deverá gerar chamados
registrados e pennitir o acompanhamcnto de cada solicitação a1é sua rcsolução.

Relatórios de Atendimcnto e Análiscs Estatísticas

a) A contratada deverá forneccr relatórios periódicos sobre o desempcnho do chatbot, corn
eslalísticas detalhadas sobre volume de interações, lempo médio de resposta, índices de resoluçào e

satisfação do usuário. Estes dados permitirão uma gestão proativa da qualidade do atendimcnto c
contribuirão para a rnelhoria contínua dos processos. A integração com sistemas internos garanlirá a

transparêrcia e a eficácia das ações.

3.3.5 Segurança da Informação e Auditoria
Implementação de Mccanismos dc Protcção e Rastreabilidade

a) A contratada será responsável pela implementação de um conjunto robusto de mecanismos de

segürança da informação, incluindo antivírus corporativo, firewalls de última geração e controle dc
acesso rigoroso. A inÍiaestrutura será projetada para proteger todos os dados e garantir segurança contra
ameaças internas e externas. Além disso, todos os dados sensíveis deverão ser criptografados c

armazenados conforme as melhores práticas de segurança cibernótica.

Monitoramento Contínuo e Rcgistro de Logs

a) A contratada devcrá assegurar o monitoramento contínuo dos sistemas de TI, rcgistrando todos
os logs dc aoesso, incluindo interaçõcs de usuários com sistemas e chamadas realizadas, para garantir a

rastrcabilidade e o cumprirnento das políticas de segurança. A solução de log managcment deverá ser
conÍigurada para gerar alertâs automáticos em caso de atividades suspeitas ou accssos não autorizados.

Auditorias Periódicas e Conformidade Rcgulamcntar

a) A contratada será responsável por realizar auditorias periódicas na infraestrutura de l [.
assegurando a conformidade com as normas de segurança da inlormação, como a Lei Geral dc PrrÍeçãtr
de l)ados (LGPD), c outras regulamentações pertinentes. Essas auditorias devcrão ser realizadas dc
forma transparcnte, com a gelação de relatórios dc auditoria que contenham rccomcndações para o

aperÍ'ciçoamento contínuo dos processos e controles de segurança.

Y
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3.3.6 l-ornecimento de Equipamentos e Lice nças de Softwarc (Comodato)
Fornccime nto de Equipamentos de TI cm Regimc de Comodâto

a) A contratada fornecerá e instalará todos os equipamentos de Tl necessários, como llrewall,
acccss points, scrvidores, ramais VolP, e outros dispositivos essenciais. Todos os equipamentos scrào
lornecidos cm regime de comodalo, ou seja, a propriedade pennanecerá com a contratada, mas a Câmara
Municipal terá direito de uso exclusivo, sem custos adicionais para manutenção durantc o pcliodo do
contrâto.

Liccnciamento de Software e Manutenção

a) A contratada será responsável pelo fornecimento das licenças de software necessárias, com
validadc rnínima de I ano ou conforme estipulado contratualmente. A manutenção dos equipanrentos e

softrvare, tanto preventiva quanto corretiva, será realizada sem custos adicionais para a Cârnara
Municipal, garantindo a continuidade operacional e a atualização constante dos sislemas.

Substituição de Equipamentos e Atualização dc Licenças

a) Caso haja falhas, obsolescência ou necessidade de atualização, a contlatada se compromete a

rcalizar a substiÍuição de equipamentos e atualização de licenças de software de fonna rápida e eficicntc,
asscgurando a manutenção da qualidade e segurânça dos scrviços prestados.

3.3,7 Suporte Tócnico c Consultoria
Atcndimento Tócnico Espccializado e Resolução de Problemas

a) A contratada oferecerá suporte técnico espccializado, com equipes qualificadas e prontamentc
disponíveis para resolver problemas técnicos, dúvidas de usuários, bem como realizar atualizaçõcs dc
sisternas. O atendimento será realiz-ado denlro dos prazos acordados, com um compromisso de rcsolução
rápida e elicaz de qualquer incidente.

Trcinâmcnto c CâpâciÍâção das Equipcs Administrativas

a) A conlratada será responsável pela capacitação contínua das equipes adminislrativas e dos
gabinetes da Câmara Municipal. O treinamcnto abrangerá o uso eficiente e seguro das novas

lcrrarncnlas. bem como orientaçõcs sobrc os procedimenlos operacionais para garantir a rnaior
produtividade e aproveitamento das soluçõcs implemenladas.

Consultoria para Aprimoramcnto da Inl'raestrutura dc TI

a) A contratada fornecerá consultoria conlínua para o aprimoramento da infracstrutura de 'l'l da

Câmara Municipal. A consultoria incluirá sugestões para otimização de processos. adaptação às novas

tecnologias e desenvolvimento de soluções personalizadas pârâ atender às demandas específicas do

órgão público.

v'l

3.3.Íl Suporte Técnico e Plantâo
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a) O suporte técnico será disponibilizado de segunda a sexta-t-eira. no regime 24 horas por dia
(24l5). garantindo a resolução de questões técnicas e operacionais dentro do horário estabclecido, conr
atcndimento remoto e presencial, conforme neccssário.
b) Para situações que cxigem atendimcnto presencial, a contratada comprometc-sc a manter um
técnico disponível na sedc da Câmara Municipal dc Balsas durante o horário comercial, com capacidadc
de deslocamento rápido para solucionar qualqucr demanda ou incidente técnico diretarncntc no local.
c) []ora do horário comcrcial, em finais de scmana e feriados, o suporte será prcstado medianlc
solicitação prévia, com agendamento e programação rnínima de 24 horas de antecedôncia. Nesses casos.

a equipe de plantão estará disponível, incluindo a possibilidade de dcslocamento de urn tócnico ati a

sede da Câmara para resolução de problemas críticos quc não possam ser resolvidos rernolamcnte.
d) Para emergências ou incidentes criticos fora do horário regular, a contratada fornecer'á
atendimento imediato, priorizando a resolução da questão com a prsscnça de um técnico qualificado, se

necessário. diretamente na sede da Câmara Municipal, com tempo de resposta e rcsolução ajustados
conformc a urgência do caso.
e) A programaçâo do plantão será organizada de mancira cficiente. com a comunicaçâo
antecipada das escalas de atcndimento, garantindo que. mesmo cnr horários fora do expedientc. a
Câmara Municipal tenha acesso ao suportc necessário, seja remoto ou presencial, conforme â
natureza da demanda.

CLÁT,ST,I-Â QIJARTI\ _ CIU'Ií]RIOS DE MEDIÇÃO E PA(;AMI]N:I.O

Do lcccbimento

4.1 Os serviços serão preslados provisoriamentc, de foma sumária, no ato da enlrcga, juntamente

com a nota fiscal ou instrumcnto de cobrança equivalente, pelo(a) rcsponsável pelo aconrpanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito dc poslerior verificação de sua conibrmidade com as

especiticações constantes no'['crmo de Referência e na proposta.

4.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parteJ inclusive antes do recebimento

provisririo. quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Relcrôncia e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contrâtada.

às suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidadcs.

4.3 O lornecimento deÍlnitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota llscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade c consequente aceitação mediante terrno dctalhado.

4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorÍogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver nccessidade de diligências para a alcrição do

alendirrrcnto das exigônc ias cortraluais.

4.5 O prazo para a solução, pelo contratado, dc inconsistências no Íbrnecimento do objeto ou de

saneamcnto da nota fiscal ou dc instrumento de cobrança equivalentc, verificadas pela Administraçào

durante a análise prévia à liquidação de despesa. não será computado para os fins do rccebimenlo

deÍlnitivo.
4.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas

expcnsas, no todo ou eln pane, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

rcsullantcs da execução ou rnateriais emplegados, cabendo à fiscalização não atestar a últirna e/ou

única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as evenluais pcndências que possam vir a ser

apoÍrtadas no Recebimento Provisório.

4.7 A fiscalização não efcluará o ateste da última e/ou única medição de serviços a1c que sejam

sanadas lodas as eventuais pendências que possam vir a ser aponladas no Recebimento Provisório.

(
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4.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em par1e, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de ReÍêrência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

4.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Tenno Detalhado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na cxecução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gcslor do contrato parâ recebimento definitivo.
4.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

4.ll Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a fonnalização dos

procedimentos de liquidação e pagamcnlo, no valor dimensionado pela fiscalização c Bcstão.
4.12 No caso de controvérsia sobrc a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no quc peftine à parcela incontroversa da execução do objcto,
para efeito de liquidação e pagamento.

4.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verilicadas na execução do objeto ou no instnlmento de cobrança.

4.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidadc civil pcla solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perleila exccuçào do

contrato.

Liquidação

4.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

4.15.1 O prazo de que trata o item antcrior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogagão, nos casos de contratações dccorrentes de despcsas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o i n" 14.1 2021

4.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve veriíicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

4.16.1 o prazo de validade;

4. 16.2 a data da emissãol

4. 16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

4.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

4. 16.5 o valor a pagar; e

4. 16.6 eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

4.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/F'atura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sancadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

4.16.8 A Nota !-iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

tu\I,x \«
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios elctrônicos oficiais ou à documentaçào
mencionada no art. 68 da Lei no l4.l33lz02l.

4. I 6.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua nolificação,
por escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou! no mesmo prâzo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a oritério do

contratante.

4.16.10Não havendo rcgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
dcverá comunicar aos órgãos responsáveis pcla Íiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadirnplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para quc

scjam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cróditos.

4.16.1 I Persistindo a irregularidade, o contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rcscisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defcsa.

4. 16. l2 I Iavendo a efetiva execução do objeto, os pagamcntos serão realizados normalmente, até que

sc decida pela rescisão do contrato, caso o contralado não regularize sua situação.

Prazo de pagâmsnto

4.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalizaçâo

da liquidação da despesa.

4.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

4.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

1.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagarrenlo.

4.21 Quando do pagamento, será eÍêtuada a retenção tributária previsÍa na legislação aplicávcl.

4.22 Independentementc do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvcr, scrâo

relidos na fonte, quando da realizaçã,o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçâo

vigcntc.

4.23 O contratado regularmente optante pclo Simples Nacional, nos termos da Lei Complcrrcnlar
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regirne. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por

meio de documento oficial, de que laz jus ao tratamenlo tributário favorecido previsto na referida

l,ei Complementar.

4.24 O pagamento será efetuado pela CONTRA-IAN1-E no prazo não superior a 30 (trinta) dias.

contados a partir da efetiva entrega dos produtos conr aceitação, mediante apresentação de Nota

Iriscal, devidamente atesÍada, assinada e datada por quem de direito, nos termos do art. 7', §2'da

ft
ü
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4.25 O prazo de que trata o item antcrior ser'á reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores nâo

ultrapassem o Iimite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal n" 14. 133, de 2021 .

4.26 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumenlo

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

a) o prazo de validadc;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.27 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

4.28 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente dcverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consuha on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentâçãô mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 202 I .

4.29 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no ârnbito do órgão ou entidade,

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências irnpeditivas indiretas.

4.30 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conla corrente indicados pelo contratado.

4.31 O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificagão, devendo esta

demonstrar por meio documentaçào:

a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdcnciária;

b) Ccíidão Regularidadc do IiG'IS - CRF;

c) Ccrtidão Negativa dc Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Ceíidão NegaÍiva de Débitos I')staduais;

e) Outros que sejam neccssários para a realização do ccúame.

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO (EÉ-22,Y)
5.1 O valor total da conlratação é dc It$ 204.600,00 (duzentos c quatro mil e scisccntos reais)

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirctas e indiretas decorrentes

da exccução do objeto, inolusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5,3 O valor acima c meramenÍe estimativo, de lorma quc os pagamentos devidos ao contratado

1
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dcpenderão dos quantitativos efctivamente fornecidos

cLÁusuLA sExrA - Dos ACRESCTMOS E supRl]ssóEs CONTRATUAIS

6.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que a Contratantc, a scu

critélio e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, no valor inicial
aualizado do objeto adjudicado, respeitado o limitc dc até 25% (vinte e cinco por ccnro), conformc o
disposto do arÍ. 125 da Lei Federal n' 14.13312021.

6.2. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as paftcs, atmvés dc

adilamento.

6.3. O Contralo poderá ser alterado nos casos prcvistos no art. 124 da Lei Federal n" 14.13312021 c

altcrações posleriores, desde que haja interesse da Administraçâo, com apreciação das devidas
justificativas.

CI,ÁUSUT,A SETIMA - DO REAJUSTT]

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos c irleajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento.

7.2. Âptis o interregno de um ano, e indepcndcntementc de pedido do contratado, os plcços iniciais
poderão reajustados, mcdiante a aplicação, pclo contratante, do indice Nacional de Prcços ao

Consurnidor Amplo IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reâjuste.

7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contralante pagará ao

contratado a irnportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difercnça

corrcspondente tão Iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigaloriamente, o(s)

dcfin itivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuslarlento venha(m) a ser extinto(s) ou dc qualqucr

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) quc vicr(crn) a scr

dcterrninado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ollcial.
para rcajustamento do preço do valor remanescentc, por mcio dc termo aditivo.

CLÁUSULA oITAvA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

A contratâda devcrá cumprir rigorosamente todas as obrigações prcvistas neste contrato, bcm como
aquclas estabelecidas pela Lei n' 14.133/2021, garantindo a adequada prestação dos serviços dc
'I ecnologia da InÍbrmação à Câmara Municipal de Balsas.

rl
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4.1.1. Executar os serviços contratados com cficiência, qualidade e observância dos princípios da
Administração P(rblica, conformc disposto nos artigos 5" e ll da Lei n' 14.133/2021. assegurando
economicidade, transparência. lcgalidade, impessoalidade e moralidade.

4.1. Obrigações Gcrais

4.1.2. Manlcr equipe técnica qualificada e suficiente para a exccução dos serviços. garantindo
atendimento ágil e contÍnuo às demandas da Câmara Municipal.

4.1.3. Cumprir rigorosamente os prazos, especificações e condições contratuais, sem prejuízo da
continuidadc dos scrviços cssenciais.

4.1 .4. Adotar rredidas prevcntivas c corretivas para assegurar a disponibilidade, segurança c integridadc
da infraeslrutura de TI, prevenindo Íàlhas c minimizando impactos opcracionais.

4.1.5. Responder int€gralmente por danos e prejuízos causados à Administração Públioa, decorrentes de
dolo, erro técnico, negligôncia ou inobservância de normas e boas práticas.

4.2. Obrigações Tócnicas c Operacionais

4.2.1. Manter a inliaestrutura de l'l em perfeito funcionamento, garantindo alualização pcriódica de

equipamentos e soflwares lomecidos em regime de comodato.

4.2.2. Realizar manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos e sistemas, sem custos adicionars
para a Câmara Municipal.

4.2.3. Assegurar a irnplemcntação e manutenção de prolocolos de segurança da informação. incluindo
controle de acessos, criptogrâfia, proteçâo contra ameaças cibcrnéticas e auditoria dc logs, confornre a

Lei n' 13.709/201 8 (LGPD) e normas ISO 27001 .

4.2.4. Disponibilizar suporte técnico no regime 2415 (segunda a sexta-leira, 24 horas por dia), garantindo

atendimento emergencial em finais de semana e feriados mediante programação previa.

,1.2.5. Fomeccr relatórios periódicos detalhados, contemplando:
a) Serviços executados e chamados atendidos;
b) Manutenções preventivas e corrctivas realizadas:
c) Incidentes registrados c medidas corretivas adotadas;
d) Avaliação do desempenlro dos serviços prestados;

e) Sugestões de melhorias para a infraestrulura de TI.

4.2.6. Implernentar planos de contingência e recuperação de desastres (Disaster Recovcry Plan - DRI'),
asscgurando a continuidade dos serviços em casos de falhas ou incidentes críticos.

.1.3, Obrigaçôes Contratuais e Rcgulatórias

4.3.1. Cumprir todas as obrigações legais, fiscais, lrabalhistas e previdenciárias, assumindo total

responsabilidade por seus cmpregados e prestadores de scrviço.

4.3.2. Mantcr regularidade fiscal c trabalhista durante toda a vigência do contrato, apresentando sentpre

que solicitado os comprovantes de situação regularjunto aos órgãos cornpetentcs, conlorme exigido nos

\

artigos 68 e 122 da l.ei n" 14.13312021.
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4.3.3. Garantir que todos os serviços executados esteiam em conformidade com as norntas e
regulamentos vigentes, incluindo:
a) Lei Geral de Proteção de Dados (I,GPD Lei n' I3.709/2018);
b) Normas técnicas de segurança da informação (lSO 27001, ITIL, COBIT);
c) Demais normas aplicáveis à Administração Pública.

4.3.4. Permitir e colaborar com fiscalizações, auditorias e inspeções rcalizadas pela Câmara Municipal
e órgãos de controle, apresentando relatórios e documentâção solicitados.

4.3.6. Curnprir integralmente as penalidadcs previstas no contrato e na [,ei no 14.13312021. cm caso de
descumprimento das obrigações pacluadas, incluindo advcíências, multas, suspensão tenrporária de
parlicipação em Iicitações e impedimento dc contratar corn o setor público.

4.4 não lransferir a lerceiros, no todo ou em parte, o objcto do presente Contrato AdministÍativo;
4.5 responsabilizar-se integralmentc pelos serviços contratados, nos lermos da lcgislaçào

vigcnte;

4.6 sujeitar-se à rnais ampla e irrestrita fiscalização por parte da contratante, prestando todos os

esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações

formuladas;

4.7 relalar toda e qualquer inegularidade observada em função da prestação dos serviços

licitados:

4.8 responder pela superr'/isão, direção técnica e administrativa c mão-de-obra necessárias à

execução dos serviços, como únioa e exclusiva empregadora;

4.9 assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários c obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, urra

vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRA'|ADA;
4,10 rcsponsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em scrvigo,

por tudo quanto às Ieis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

4.1 I manter, ainda, seus empregados identificados por crachá e uniformc quando em trabalho;

4.12 designar responsável para representar a CONTRA'I'ADA junto ao CONTRATANTL.
4.13 cumprir as regras de segurança c medicina do trabalho rcsultante da execução do objcto, scm

transl'e rência de qualquer ônus à CON'f RA'I'AN1'E;

4.14 providenciar toda a documentação solicitada para fins de instrução do processo de

pagâmento, devidamente atualizados.

4.15 responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer

danos e ou prejuízos materiais ou pessoais causados dircta ou indiretamente ao CON'lllAl'ÀN'fE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da preslação dos serviços, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidadc a fiscalização ou o acompanhamcnto pela Comissão de Fiscalização;

4.16 manter, durante a vigência do Contrato Administrâ1ivo, enquanto condição para futuras c

eventuais contratações, em compâtibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçõcs

de habilitaçào e qualificaçào exip.idas. 
ll

4.3.5. Assumir integral rcsponsabilidade pelos atos dc seus empregados e prestadores de scrviço.
garantindo que todas as atividades sejam realizadas com ótica, sigilo proÍissional e respeito às normas
da Administração Pública.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1 A Câmara Municipal de Balsas-MA, pessoajurídica de direito público interno, por obriga-se a:

a) emitir Nota de Empenho;

b) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Administrativo por intennédio o setor de

fiscalização, que deverá verificar se os serviços estão sendo prestados em conformidade com as

especiÍ:icações, quantidade, qualidade, prazos e demais condições estabelecidas nesle instrumento e

na Proposta de Preços da CONTRATADA;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes;

d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

e) comunicar à CONTRA IADA toda e qualquer ocorrência relacionada com à prestação dos

serviços;

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a s€r solicitados pelos empregados da

CON'IRA'I'ADA;

g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento

das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

h) fiscalizar parâ que: durante a validade do Contrato Administrativo, sejam manlidas todas as

condições de habilitação e quâlificação exigidas na licitação.

í0
'10.1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (aú.

92. XrV)
11,1 Comete infração admin istrativa, nos tcrrnos da Lei no 14. I 33. de 202 l, o contratado que:

ll.l.l dcr causa à inexecução parcial do contrato;

11.1,2 dcr causa à inexecuçâo parcial do conlralo que causc gravc dano à Adnrinistração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

l l.l,3 del causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

I1.1.5 aprcsentar documcntação falsa ou prestar declaração falsa durantc a execuçâo do contrato;

11.1.6 praticar ato fraudulcnto na execução do conlrato;

11.1.7 cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1,8 praticar ato lesivo prcvisto no ar1. 5" da t,ei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

11.2 Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintcs sanções:

ll.2.l Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, scmpre quenào

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2'. da Lei n' 14. 133. de 202 I );

11.2.2 Impedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas "b",
"c" e "d" do subitem acima desle Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de pcnalidade rnais

() s
sÍavc (arl. l5ô. § 4". da Lci n" l4.Ill. dc 2021 )l

CÂMARA MUNICIPAL DE

CLÁUSULA DÉCIMA_ GARANTIA DE ExECUÇÃo @L22,.!D
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

\
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I I '2.3 Dcctaração de inidoneidade para licitar e contratar. quanclo praticadas as condutas dcscritas
nas alíncas "e", "f", "g" e ''h'' do subitem acima destc Contrato, bem como nas alíneas.'b,', ,,c,'e'.d,,.

qucjustiÍiquem a imposição de pcnalidade nrais gravc (art. 156. §5". da Lei n" 14.133,.d§2!21).

11,3 Multâ:
11.3.1 moratória de 0,33% (trinta e três centósimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor
da parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

11.3.2 0,667o (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 200% (vinte por ccnto) do valor
do contralo.

I1.3.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias auloriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conflorme dispõe o inciso I
do arr. 137 da Lei n. 14.133/2021

11.3.4 compensatória de l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução tolal do objeto

11.3.5 A aplicação das sanções previstas neste Contralo não exclui, ern hipótese alguma, a

obrigação dereparação integral do dano causado ao Contralante (art. 156. §9". da Lei n" 14.133. de

2021)

I1.3.6 Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

nrulta (art.l56. §7". da Lei n" 14.133. de 2021).

11.3.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado dadata de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)

11.3.8 Se a multa aplicada e as indenizações oabíveis lorem superiores ao valor do pagamento

eventualmentedevido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lci n' 14.133. de

2021).

11.3.9 A aplicação das sanções rcaliz:r-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no càput e

parágralos do art. 158 da l-ei n" l4.l33.de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar c

contratar e de dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3,10 As sanções de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l', da l,ei n'14.13312021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantcs ou atenuantes;

d) os danos que dela proviercm para o Contrâtante;

e) a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõcs

dos órgãos de controle.

11.3.11, Os atos previslos como infrações administrativas na Lei no 14.133/202]r, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n' 12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridadc competcnte deÍlnidos na referida l,ei (art. 159).

11.3.12. A personalidade jurídica do Contratado podcrá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar', encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestc Contrato
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ou pâra provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pcssoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de administração, à pcssoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesrno ramo com rclação dc coligação ou controle, ds Íàto ou de
dircito, com o Contratado, observados, cm todos os câsos, o contraditório, a ampla dcÍ'csa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160. da Lei n' lr4.13312021);

11.3.13. O Contratante dcverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Errpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo F-ederal. (At. l6l, da l-ei n"

14.t331202t).
11,3.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão dccorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o rnesmo órgão ora contratantc

cLÁusuLA Df,CTMA sEcuNDA - DA ExTINÇÃo coNtnarual àrl. 92 xIx
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso

ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo cstipulado, a vigência ficará prorrogada alé

a conclusãodo objeto, caso em que deverá a Administração providcnciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer dc culpa do
contralado:
12,3,1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeclivas sançõcs
adm in istrativas; e

12.3.2 poderá a Adminislração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará âs

mcdidas admitidas enr lei para a continuidade da execução contratual

12,4 O contrato podcrá ser extinto antes de cumpridas as obrigagões nele estipuladas, ou antes do

prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da [-ei n" 14.133/21, bcm como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla dcfesa.

12,5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma l-ei.
12,6 A alteração social ou a modificação da finalidadc ou da estrutura da empresa não ensejará a

cxtinção senão restringir sua capacidade de concluir o contrato.

'12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devcrá ser fonnalizado

terrno aditivopara alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será prccedido:

12,8,1 Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos.
'12.8.2 Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.8.3 lnden izaçõcs c rnultas.
'12.9 A extinçào do contrato não configura óbice pala o reconhecimento do descquilíbrio

cconôrn ico-financeiro, hipótese em que será concedida indcnização por meio de termo indenizatório

(art. l3 l. caputt da Lei,n.' !1LlJ3. ds l!2.1.).

12.10 O contrato podcÍá ser extinlo caso se constate quc o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou cntidade

contratante ou com agcnte público que tenha desempcnhado I'unção na licitação ou atue na fiscalizaçàtr

ou na gcstAo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parcnle em linha re1a, colaterâl

}LV
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ou por afinidade, até o terceiro grau(art. 14, inciso lV, da Lei n.. lr4.133, de Z02l)

ct,ÁusuL,c. DÉcrMl. TERCEIRA - Dor,a.çÃo onçalmNrÁnra, àÍ1.92 VIII
í3.í As dcspesas decorrentes da presente contralação correrão à conta dc recursos cspecíficos
consignadosno Orçamento Geral da União deste excrcício, na dotação abaixo discrirninada:

0l .03 I .001 I .2.004 - Manutenção das atividades Administrativas da Cârnara

3.3.90.39.0 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Fonte De Recursos:5 00- Recusros não vinculados de impostos

13.2 A dotaçao relativa aos cxercícios financeiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei

Orçamen1ária respectiva e liberação dos crcditos correspondentcs, mediante apostilarnento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92. III)
l4.l Os casos omissos serão decididos pelo contratantc, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõcs

contidas na l.ci n' 8.078. de 1990 Códieo de Dcl'csa do ConsLr idor - e nomas c principios gerais

dos contralos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÔ}]S
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-sc-ão pcla discip lina dos arts. 124 e scguintes da Lci

n'14 ,, de 2021 .

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou15.2

supressões que se fizercm necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovagão da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus eleitos, hipótese em que a formalização do adilivo deverá ocorrer

no prazo máximo de I (urn) mês (a(. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caraclcrizam alteração do contrato podem ser realiirados por simples

apostila, dispensada a oclebração de tcnno aditivo, na forma do art. 136 da t,ci n' 14.133- de-2Q21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA_DA FISCALIZAÇÃO »O CONTRITO
16.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avcnçadas e

as normas da Lei no 14.133121 o e cada paíe responderá pclas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

16.2. Em caso dc impedimento, ordem de paralisação ou suspcnsão do contrato, o cronograma dc

execução scrá prorrogado automalicâmente pelo tcmpo correspondentc, ânotadas tais circunstâncias

mcdiante simples apostila.

16.3, As comunicações entre o órgão ou entidadc e a contratada devcm scr realizadas por escrito

scmpre que o ato cxigir 1al forrnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para csse fim.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representantc da empresa para adoção de providôncias que

devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalcnte, o órgão ou enti<Iade poderá convocar

o representarte da cmpresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçào.
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que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de alerição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.
l6'6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respeclivos substitutos (Lei n' 14. 133/2021, art. I 17, caput).
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelccidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuhados para a

Adrnin istração;

16.7.1, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo do que for necessário para a

regularização das laltas ou dos defeitos obscrvados. (Lei no 14.13312021 , aí. I I 7, § ) ")r
16.7.2. Idcntificada qualqucr inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do coltrato entitirá
notiÍicações para a correção da execução do contrato, detenninando prazo para a correção.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato infonnará âo geslor do contato, em tcmpo hábil, a situação quc

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competôncia, para que adote as medidas

nccessárias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorrências quc possam inviabilizar a cxecução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato irnediatamente ao gestor do contrato. O fiscal tócnico do

contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documenlos comprobatórios pertincntes, caso

necessário.

16.9. Caso ocorram descumprimento das obrigaçõcs contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tcmpestivamentc na soluçâo do problema, reportando ao gcstor do contrato para que tomc as

providênoias cabíveis, quando ullrapassar a sua cornpetência.

16.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento c fiscalizaçào

do contrato oontendo todos os rcgistros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a cxernplo da ordern de scrviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçõcs

contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicagão da necessidade de adequações do colrtrato

para fins de atentlimento da finalidade da administração.

16.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôcs dc habiliração da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagarnento da despesa no relatório de riscos eventLrais.

16.10.2. O gestor do contralo acompanhará os registros realizados pelos fiscais do conlrato, de todas

as ocorrências relacionadas à cxecução do contrato e as mcdidas adotadas, inforrnando, sc fbr o caso,

à autoridade superior àquelas que ultlapassarem a sua competênciâ.

16.10.3. O gestor do contrato cmitirá documento comprobatório da avaliação realizad,a pelos liscais

tecnico, adrninistrativo e setorial quân1o ao cumprimento de obrigações assumidas pclo conlratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objelivanrcnte

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, dcvendo constar do cadastro dc atesto de

cumprimento de obrigações.

l6.l l. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gcstor do contrato, em tenrpo hábil. o termirto

do oontrato sob sua rcsponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contralual.
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16.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consccução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ Do GERENCIAMf,NTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
17.1. O gerenciamento do contrato ficará a cargo do servidor WENDEL DA SII-V^ MII{AND^,
Matrícula n'438.
17,2. A fiscalização do contrato Íicará a cargo do servidor DEUSVAL TRAJANO DI', SOUZA,
Matrícula no 801.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA _ PUBLICAÇÃO
18.l lncumbirá ao contratante divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Conlrataçõcs

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial do Município na Internet.

CLAUSULA DECIMA NONA- FORO (art. 92. §1")

l8,l Fica clcito o I'oro da Comarca de Balsas - MA. para dirirnir os litígios que dccorrercm da execuçào

deste 'fermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conlorme art. 92. § 1". da

I-ei n" 14.l3 3/21.

Balsas - MA, 24 de março de 2025.

CÀMAIIA MUNICIPAL DT], I}ALSAS/MA - cNPJ N' 06.777.130/0001-11
Paulo Bduardo Coelho Jírnior - CPF N' 657.477.553- I 5

Presidente-Vercador
CONTRÂTANTE
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uNr s[É\,lÇos uilrr lrí,t- cNpJ n' r8.89t.094/0001-00

U\grrlos Goncalves da Costa-( PIi N" 9 I 0.87 I .55I -04

Diretor Comercial
CONTRATADA
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puEUo vussARFLA - Er\TBALAGEÀ4 500GR: eLeijo
I\4ussarela De Altà Qüalidêdê, PÍoduzrdo A Partir De
Leite De Vaca Pasteurizado, Com 5âbor Suave E

Texturâ i4àcia. É ldeal Para Consurno Dirêto, Em
Sàndu ches. P,lzas, Sôladas E 0iversas Preparàções
Culináriàs. Reconhecido Por 5ua Elasticidade E

De'retrmento Perfeito, O Q"eijo N4ussàrela Ê Um
lng.ediente Versátil E Populãr. Especificâçôes Técnicas
Tipo Queijo lt4ussarela. Peso Líquido 5009 Por
Embalaqem. Composiçâo: Leite De Vaca Pasteurizado,
Sal, Coalho, Ácido Lático, Ê Conservaôtes Permitidos,
Pode Conter Aditivos Como Estâbllizantes É

Antioxidantes, Conforme A Formulaçáo Do Fabricante.
Sabor: Suave, Levemênte Sâlgado, Com Um Gosto
Cremoso E Fresco. Textura: [4acia, Cremosa E De Fác]l
Fatiamento, Com Boa Consistência. Apresenta Boa
Elastic dade E Derrete Facilmênte Quando Aquecido.
Cor: Amarelo Pálido, UniÍorme, Com Aparência Lisa E

Sern t4anchàs. Embalagem: Pacote De 500 GR:
Validadei Mínimo De 15 A 30 Dias A Partir Da Data De
Fabricaçâ0, Dependendo Das Condi(ões De
Armazenamento E Do Tipo De Ernbalaqern

un ao PCT 500 R$ 42,30 R$ 21.150,00

l9 Agua mineral natural sem gás copo com 200 ml caixà
com 48 unidades

serra do
DOrtO

UND 2625 R$ 50,84 R$ 133.45s,00

40
Áqua mineral natural sem qás copo com 200 ml caixa
.om 48 unidades

serra do
oorto

UND 875 RS 50,84 R$ 44.485,00

4l Agua mineral natr.rralsem gás garrafa com 500 rnl
pacote com 12 unidades

05u UND 2625 R§ 31,5 8 R$ 82.897,50

4) Agua mineràl nàturalsêm gás garrafa com 500 ml
oatote com 12 unidàdes 0su UND 875 R$ 31,58 R$ 27.632,50

43
Água m neral natural com gás garrafa com 500 ml
pacote com 12 !nidades

tqu!m UND 15 00 R5 25,43 R$ 38 145,00

44
Áqua [4ineràl NaturalSern Gás Garrafa Contendo
1,500m1 Pacote Corn 6 Unidades

serrã do
porto UND 2625 R$ 23,97 R$ 62.921,25

45
Agua 14 nerâl Naturâl Sem Gás Garrâfa Contendo
1,500m1 Pacote Com 6 Unidades

Serra do
oorto

UND 875 R$ 23,97 R$ 20.973,75

,16
Água mineral sem gás,9arrafão de 20litros (sem

vasilhame)
serra do
p0rto UND 3000 R§ 20,92 R5 62.760.00

Valor Total R$ 126.929,50

Publicado por: DAVID ISMAEL COELHO NETTO

C ód i go i d e n ti fi c ado r : 6589 c d 2 9 56 3 9 441 1 fO 4b ca a7 ef1e b2 27

avtso DÊ DtsPENsa DE LrcrraçÃo Ns 04/2025

o D€ DrspENsÀ DE LrcrÀçio Nr o4/2o25
LrlDÂMENr^C^o rcÀL Àd 75,ln.rer dà Lê Fêde.âria u 13r20?r

nkró di, ?7/012025 às 0s 00 até dià

Balsâs l\,14, 25 de março de 2025

EXTRÂTO DO CONTRÂTO NS I3/2025

EXTRATÔ DE CONTRATO.
Extrato do Contrato na 13/2025, decoÍente da Pregão Eletrônico de na

O3/2025, processo Aom,n strativo no 13i2025-CVB. PARÍES: CÀvAqA
14UNICIPAL DE BALSAS, inscrita no CNPI/14F sob o na:
06.777.130/0001-11 e a Empresa UNI SERvlçOS DE Tl LTDA, inscrito
no CNPJ na 18.891.094/0001-00. OBJETOT manutençáo de serviços de
têcnologia da informaçào e comunicaçào na Cámara [4unicipal de
8alsa5, incluindo lnfraestrutura, segurânÇâ da informãçâo, suporte
técnico e demais soluçôes necessárias pôra a execuçáo eíciente dos
serviços. VALORi R$ 204.600,00 {duzêntos quatro mil ê sêiscentos
reais) VIGÊNClAr iniciar-se-á na assinatura como vigência de 12 (doze)

mêses. RECURSOS ORçAMENTÁR|OSr Dotaçáo Orçamêntárlal
01,031,0011.2,004 - lt4anutençáo das atividades Adm nistrãtivas da

Câmara, 3.3.90.39.00- outros serviços dê Teíceiros Pessoa Jurídica,
Fonte De Recursos:500'Recusros não vinculâdos de impostos DATA DA
ASSINATURA OO CONTRATO: 24 de março de 2025. EASE LEGAL:
art.74, lll, da Lei Federal n0 14.I33, de 01 de abril de 2021.
ASSINATURAS: Paulo Eduardo Coêlholúnior Contratante. Ellcarlos
Goncalves da Costa - ContÍâtada.

RàirnLrndo Nonato Pereirà dos Santos

Agente de Contratação

Publicado por: DAVID ISMAEL COELHO NETTO

Código identiÍicador: 692b0bc11e7f82794f73c5d8b58838e6

úàri! 14 rlr2021,tôra púbr(opã êãri,â(áô D sPEtls^ Dr cllÂçÀo com
íüro dê rú 9ào.1to MENoi PÀÉço i 14.1rr/202r, ê d. Íúd0.ôn.s

os i6reÀv$ ê s.us rÉrós. obr.riv

fj n! 06 ,, rr0/000t1: rôhsêdê^àtuàl
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